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PROCESSO Nº. 055/2014
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2014
PREÂMBULO

O Município de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio do Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto Municipal nº. 1.127/2014, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo indicado, realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e anexos.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA: 24/04/2014
HORÁRIO: 08h00min.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), localizada na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000.
O procedimento licitatório será processado e julgado em conformidade com os preceitos Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Federal nº. 3.555/2000, Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto Municipal nº. 497/2006 e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/1993 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e objeto licitado.

Todas as referências de tempo constantes neste Edital, bem como os enunciados na Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário oficial de Mato Grosso do Sul (MS).

1. DO OBJETO

1.1. Seleção e contratação de empresa especializada em eventos para organizar, operacionalizar, coordenar e executar as atividades pertinentes a realização da Vª Edição da Feira do Leite do Território do Conesul, com fornecimento de toda a estrutura, equipamentos, materiais, mão de obra e demais itens necessários, em conformidade com as especificações e quantidades descritas no ANEXO I – Proposta de Preços e no ANEXO VIII - TERMO DE REFERÊNCIA, em atendimento ao Convênio nº. 800847/2014, celebrado com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria (INCRA), órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrario (MDA). 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste pregão pessoas jurídicas devidamente habilitadas a prestarem os serviços objeto do presente procedimento, que atenderem a todas as exigências constantes neste Edital e seus anexos.

2.2. No caso de micro-empresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP) que, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração.

2.3. O representante de uma licitante não poderá representar outra licitante participante deste processo licitatório.
2.3.1. É vedado o substabelecimento, com o intuito de representar outra empresa no mesmo procedimento licitatório.

2.4. Não será admitida nesta licitação a participação de:

2.4.1. Empresas que estejam em recuperação extrajudicial ou judicial, em processo de falência, dissolução ou liquidação.
2.4.2. Empresa que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão, por órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas: Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.
2.4.3. Empresa que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda, quaisquer que seja sua forma de constituição.
2.4.4. Empresas estrangeiras que não funcionem no País.
2.4.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como à empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico.
2.5. A participação do licitante no Certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Edital, e que os encontrou corretos, e, por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3 - DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: licitacao@iguatemi.ms.gov.br.
3.3. As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, dirigidas ao Pregoeiro, protocolizando o original, no horário de 07h00min as 13h00min, em dias úteis, no Setor de Protocolo do Paço Municipal, localizado na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS) – CEP: 79.960-000.
3.3.1. As impugnações, além de manifestadas por escrito, também deverão ser disponibilizadas em meio magnético (Pen-drive/CD) ou através do endereço eletrônico licitacao@iguatemi.ms.gov.br, face à obrigatoriedade da publicação, no site do Município de Iguatemi (MS), do pedido de impugnação juntamente com a decisão emitida pelo Pregoeiro.
3.4. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.
3.5. A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida na Lei nº. 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/93;

3.6. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da Lei Federal nº. 8666/93.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Os proponentes interessados deverão indicar um representante para ser credenciado pelo Pregoeiro, devidamente munido de documento que o autoriza a participar deste Pregão e que possa, plenamente, responder pela empresa representada, o qual deverá, ainda, no ato de entrega dos envelopes, apresentar:

4.1.1. Cédula de identidade ou documento equivalente com foto.
4.1.2. Contrato Social acompanhado da sua última alteração, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada ou Registro Comercial quando se tratar de Empresa Individual.
4.1.3. Estatuto Social arquivado na Junta Comercial e publicado, acrescido da última alteração no tocante a responsabilidade dos sócios no caso de Sociedade por Ações, mediante a apresentação da Ata da Assembléia Geral da última eleição da diretoria e a respectiva Ata da posse, igualmente arquivada e publicada junto ao órgão competente.
4.1.4. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados originais seguidos de cópias, as quais poderão ser autenticadas em Cartório ou pelo Pregoeiro na sessão pública.
4.1.5. Fazendo-se representar a empresa licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente por meio do ato constitutivo (Estatuto Social ou Contrato Social em vigor), podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.1.6. Se a licitante se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento para participar do certame através de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida em Cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame. (Modelo de Credenciamento - Instrumento Particular. Anexo VI).

4.2. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as quais queiram participar do certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123 de 14 de Dezembro de 2006, deverão apresentar:

a) REQUERIMENTO, assinado por representante/sócio da empresa, solicitando valer-se do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123/2006, conforme modelo constante do ANEXO V deste Edital.
a1) A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no item 13.1 deste edital.
b) Apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA emitida pela Junta Comercial da Unidade da Federação sede da licitante, com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias, para comprovação da tal condição na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

b1) A não apresentação da CERTIDÃO citada no item anterior, pelo licitante que queira beneficiar-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº. 123 de 14 de Dezembro de 2006, acarretará a preclusão automática desse direito nas demais fases do processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente.

4.3. As licitantes deverão apresentar declaração de que a empresa atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. Conforme modelo constante do ANEXO III deste Edital.
4.4. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por caso fortuito ou força maior.
4.5. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.1.1 e 4.1.6. não implicará a exclusão da empresa em participar do Certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.6. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues ao Pregoeiro FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO
5.1. A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 2 (dois) envelopes (A e B), devidamente fechados e rubricados no fecho, com as seguintes identificações externas:

5.1.1. ENVELOPE “A”: PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI-MS
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2014 

NOME DO PROPONENTE __________________________________.
CNPJ/CPF Nº. ____________________________________________.
5.1.2. ENVELOPE “B”: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI-MS

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2014 

NOME DO PROPONENTE __________________________________.
CNPJ/CPF Nº. ____________________________________________.
6. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE “A” - DEVERÁ CONTER:

6.1. A proposta de preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, que deverão ser redigidas com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, numerada, assinada e rubricadas em todas as folhas pelo representante legal.
6.2. Deverá conter indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver número da conta corrente, agência e respectivo banco.
6.3. Deverá ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega da Proposta, na abertura do Pregão, sendo que neste período os preços serão inalteráveis.
6.4. Deverá ser apresentada com cotação de preços definida para o objeto deste Edital e anexos, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e por extenso, constando o preço unitário e total de cada item, sendo que os preços deverão ser compostos de apenas duas casas decimais após a vírgula. 

6.5. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. 

6.6. Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexeqüíveis ou excessivos, sendo entendidos como excessivos aqueles superiores ao praticado pelo mercado.
6.7. No preço unitário proposto deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital, tais como: salários, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, transporte ao local do fornecimento dos materiais e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações do objeto desta licitação, constituindo assim, a única remuneração pelos fornecimentos contratados.
6.8. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
6.9. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
6.9.1. As licitantes após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexeqüível ou cotação incorreta.

6.10. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.11. A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise prévia que se fizer necessária.

6.12. AS PROPOSTAS DEVERÃO SER ELABORADAS OBSERVANDO-SE TODAS AS INFORMAÇÕES, CRITÉRIOS E INSTRUÇÕES DESCRITAS NO ANEXO II DESTE EDITAL.
6.13. Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
7. HABILITAÇÃO - ENVELOPE “B” - DEVERÁ CONTER OBRIGATÓRIAMENTE:

7.1. No Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados:
7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso consistirá em:
a) Registro comercial, para empresa individual, caso não tenha sido entregue por ocasião do credenciamento.

b) Ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores, caso não tenha sido entregue por ocasião do credenciamento.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado, declaração de cumprimento do disposto do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. artigo 27, bem como atende os preceitos constantes no inciso III, do artigo 9°, todos da Lei Federal nº. 8.666/93,  conforme modelo constante do ANEXO IV deste Edital.
e) Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

7.1.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, consistirá na apresentação da seguinte documentação:
a) Atestado de capacidade técnica, fornecedido por pessoa direito público ou privado, atestando que a licitante já tenha realizado um evento semelhante ao objeto da presente licitação.
7.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório do Distribuidor Cível da Comarca onde a pessoa jurídica tiver sede, expedida no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação.
7.1.4. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, com situação cadastral ATIVA.
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União.
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura do domicílio tributário da empresa licitante.
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da unidade de federação da sede da licitante.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa nos termos da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT.
7.1.4.1 - No caso das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), caso tenham se utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, as exigências correrão consubstanciadas nos arts. 42 e 43 da presente, elencados da seguinte forma:

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

b) A exigência poderá ser suprida, durante a sessão do pregão, no caso de o pregoeiro puder comprovar situação de regularidade em sítio oficial da internet de qualquer esfera de governo, imprimir e juntar a declaração aos autos do processo.
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa

d) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades legalmente estabelecidas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666, de 21/06/1993 bem como que no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.1.5. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

7.1.5.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada, ou publicação na imprensa oficial, ou ainda em cópia simples, neste caso mediante a apresentação dos originais para conferência e autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

7.1.5.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e com número do CNPJ e com o endereço respectivo, salientando que:

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.
b) se a licitante forem filiais, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.1.5.3. Os documentos apresentados no envelope de habilitação, sem disposição expressa do órgão expedidor, quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão. 

7.1.5.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.
7.1.5.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada.
7.1.5.6. Caso forem apresentados documentos com data de validade expirada ou rasurada, é facultado ao Pregoeiro efetuar a consulta ON-LINE, junto à Base de Dados dos Órgãos expedidores dos documentos disponíveis na INTERNET, no entanto a inviabilidade da consulta eletrônica, por quaisquer motivos, não isenta o licitante de comprovar a regularidade da documentação exigida, até o momento da fase final de habilitação. O não cumprimento deste dispositivo acarretara inabilitação.

7.1.5.7. Para o exercício do direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, aplicar-se-ão, no curso desta licitação, as determinações contidas na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, as quais deverão comprovar documentalmente sua condição quando da apresentação dos documentos relativos a Habilitação, resguardando-se o Pregoeiro a faculdade de realizar as diligências que julgar necessárias para provar a alegada situação quando do cadastramento.

7.1.5.7.1. Não serão inclusas no regime diferenciado para fins desta licitação, aquelas empresas que estiverem enquadradas em qualquer das situações do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
8. DA SESSÃO DO PREGÃO

Na sessão do Pregão serão realizados os seguintes procedimentos:

8.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1.1. Será feita identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com o estabelecido no item 4 deste Edital.
8.1.2. Será feito o recolhimento dos envelopes (“A”: PROPOSTA DE PREÇOS e “B”: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), os quais serão rubricados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes.
8.1.3. Recolhidos os envelopes, será procedida a abertura da sessão pelo Pregoeiro.
8.1.4. Aberta a sessão, não mais serão admitidos novos proponentes sendo que em seguida, proceder-se-á a abertura dos envelopes “A” PROPOSTA DE PREÇOS.

8.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.2.1 O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço global do objeto deste Edital.

8.2.1.1 A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

8.2.2 – Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta de preços. Quando convocado pelo Pregoeiro, o licitante desejar efetuar ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item.

8.2.2.1 – Somente serão aceitas as consultas efetuadas via telefone na fase de negociação caso o preço do licitante não esteja compatível com o preço médio obtido na consulta ao mercado, quando este tiver interesse em cobrir o preço apurado na pesquisa de mercado.

8.2.2.2 - A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.
8.2.3. Etapa de Classificação de Preços:

8.2.3.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

8.2.3.2 O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

8.2.3.3 O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.

8.2.3.4 O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço global, para que seus autores participem dos lances verbais.

8.2.3.4.1 O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances verbais, conforme subitem 8.2.3.4, será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado por 1,10 (um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

8.2.3.5 Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

8.2.3.6 Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

8.2.3.7 O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor.

8.2.3.8 O Pregoeiro poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o item a ser adquirido.

8.2.3.9 Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

8.2.3.10 A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

8.2.3.11 Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.2.3.12 Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

8.2.3.13 Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

8.2.3.14 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

8.2.3.15 Nas situações previstas nos subitens 8.2.3.10 e 8.2.3.13, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

8.2.3.16 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás sanções administrativas constantes neste Edital.

8.2.3.17 Será desclassificada a proposta que contiver preço ou início dos serviços condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Pregão.

8.2.3.18 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.
8.2.3.19 Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, serão observado o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas por microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada pela LC 123/2006.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.2.3.20 Constando o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do presente certame
8.2.3.21 Os envelopes que constarem os “Documentos de Habilitação” das empresas remanescentes serão devolvidos somente após ser declarado o Vencedor do Certame, salvo se houver manifestação de interesse em recorrer;

8.2.3.22 Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida à convocação do licitante vencedor, para assinar o contrato no prazo de 02 (dois) dias úteis, se for caso, ou receber a ordem de inicio do serviço/fornecimento.
8.2.3.23 Se o licitante vencedor recusar-se a executar o objeto licitado, os demais licitantes serão chamados na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o desistente às sanções estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93;

8.2.3.24 Quando todos os Licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, pelas causas previstas no Artigo 48 da Lei Federal nº. 8.666/93, a Administração poderá fixar aos Licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas.

9 – DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas no decorrer da sessão, devendo seguir o seguinte procedimento:

9.1.1. A manifestação deverá ser realizada após a declaração do vencedor, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
9.1.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, as quais deverão ser formalizadas e protocoladas no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra razões, em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.1.2.1. Se depois de transcorrido o prazo de 03 (três) dias úteis, o interessado não encaminhar os memoriais, o Pregoeiro analisará a síntese das razões mencionadas na sessão.
9.1.2.2. Encerrado os prazos para apresentação de razões e contra razões, o Pregoeiro terá 05 (cinco) dias úteis para julgamento.
9.1.2.3. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo;

9.1.2.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.1.2.5. Decidido os recursos e constatado a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório para determinar contratação;

9.1.2.6. As razões e contra razões recursais deverão ser protocoladas no Núcleo de Compras e Licitações, situado na Avenida Laudelino Peixoto, n°. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000. 

9.2. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.
9.3. A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso interposto.
9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Secretaria Municipal de Administração, no Departamento de Compras e Licitações Publicas, situado na Avenida Laudelino Peixoto, n°. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000, nos dias úteis, no horário das 07h00min às 11h00min.
9.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02 e legislação vigente.
10 - DO PRAZO E DO RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

10.1. O prazo para o início da prestação dos serviços, objeto desta licitação, será imediatamente após assinatura do contrato, de acordo com a programação do evento elaborada pela Secretaria Municipal de Administração, órgão responsável pelo evento, que a priori encontra-se programado para o período de 30 de abril a 04 de maio do corrente ano, salvo nova programação por parte do Município de Iguatemi (MS). 
10.1.1. A prestação dos serviços e toda a infra-estrutura para o evento deverão cumprir as etapas de início e conclusão conforme programação feita pela equipe organizadora do evento.
10.2. A prestação dos serviços objeto deste Pregão deverão ser realizados com a observância das regras contidas no Anexo VIII – Plano de Trabalho/Termo de referência.
10.3. O Município de Iguatemi (MS) designará uma Comissão para ficar encarregada de acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços e materiais nos termos do art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, competindo-lhe tomar todas as providências, de modo a assegurar que o mesmo ocorra de acordo com as cláusulas avençadas.
10.3.1 A Comissão de que trata este item, entre outras atribuições, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
10.4. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a sua alçada de competência, deverá a referida Comissão solicitar a Autoridade Superior, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
10.5. O Município de Iguatemi (MS) rejeitará no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com a ordem de fornecimento ou contrato, conforme o caso.
10.6. Nos termos do art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas especificadas não existirem pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO).

10.7. O Município de Iguatemi (MS) reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item acima, sujeitando-se o contratado às cominações legais.
11.
DO CONTRATO

11.1. Como condição para recebimento, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação.

11.1.1 O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será regulamentado segundo o que prevê o artigo 54 e seguintes da Lei Federal nº. 8.666/93.

11.1.2 Como condição para o recebimento, o licitante vencedor deverá comprovar situação regular perante a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.1.3. Caso as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do licitante, a sessão do Pregão será retomada e os demais licitantes chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.1.4. A Contratada deverá executar os serviços objeto deste Certame mediante autorização expressa do O Município de Iguatemi (MS), que supervisionará os trabalhos, devendo reunir-se com a Gerência Municipal de Desenvolvimento Econômico para planejar e organizar a melhor forma de execução do evento.

11.2
DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.2.1. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

11.2.2. Após a homologação da licitação, assinar o Termo de Contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da convocação formal.
11.2.3. Tomar ciência de todo plano de trabalho e cumpri-lo de perfeitamento conforme programação feita pela equipe organizadora do evento, visando garantir a realização do mesmo.
11.2.4. Substituir, às suas expensas, de imediato, após notificação formal, os itens entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade;

11.2.5. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

11.2.6. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, sem justificativa formalmente aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas na seção 13 deste Edital de Pregão.

11.2.7. Se a licitante vencedora injustificadamente não se apresentar ou se não apresentar situação regular no ato da emissão da Nota de Empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes da Seção 13 deste Edital.

11.2.7.1 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão será retomada na fase em que ocorreu a adjudicação do então vencedor.

11.2.8. A licitante contratada deverá fornecer os produtos/serviços com qualidade e reunir as condições técnicas e pessoais, suficientes e qualificação para execução das atividades e execução dos serviços propostos, conforme solicitado pela CONTRATANTE.

11.2.9. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, nos termos da legislação vigente.
11.2.10. Manter durante toda execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
11.2.11. Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao Município de Iguatemi (MS)  ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo contratante.
11.2.12. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria.
11.2.13. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE.
11.2.14. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
11.2.15. Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus funcionários quando da execução da entrega do objeto do CONTRATO.
11.2.16. Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados nos locais de trabalho, em razão de negligência ou omissão na prestação dos serviços/fornecimentos.
11.2.17. A contratada, nos termos do art. 72 da Lei Federal nº. 8.666/93, poderá subcontratar partes do fornecimento objeto desta licitação, desde que para tanto obtenha expressa autorização do Município de Iguatemi (MS).
11.2.18. Cumprir o regulamento, os procedimentos e as normas de segurança do trabalho.
11.2.19. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se ao Município de Iguatemi (MS) todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de Defesa do Consumidor.
11.2.20. Atender todas as obrigações constantes da Lei Federal nº. 8.666/93 e 10.520/02, bem como, do presente Edital e seus anexos.
11.3. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

11.3.1. A CONTRATANTE proporcionará para a Contratada todas as facilidades para o perfeito fornecimento do objeto licitado.
11.3.2. Efetuará os pagamentos referentes ao prestação/fornecimento do objeto licitado, nos termos e condições estabelecidas neste Edital.
11.3.3. Fiscalizará a entrega do objeto licitado.
11.3.4. Acompanhará e fiscalizará a execução do objeto do Contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicará por escrito e tempestivamente sobre qualquer alteração ou irregularidade no fornecimento/prestação e ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.
11.3.5. Realizar rigorosa conferência das características dos materiais e serviços ou bens entregues pelo técnico designado, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos serviços ou bens ou de parte da entrega a que se referirem.

11.3.6. Receberá os serviços/materiais adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

11.3.6.1. Os serviços ou bens serão recusados e devolvidos nas seguintes hipóteses:

a) Nota fiscal (eletrônica) com especificação e quantidades em desacordo com o discriminado no ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS, deste Edital.
b) Entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios do Anexo I deste Edital.
c) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso.

11.3.7. O recebimento dos serviços e bens ora contratados dar-se-á pela Secretaria Municipal de Administração, após a verificação da entrega dos mesmos, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicada. 
12. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

12.1. Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto desta licitação, ao Município de Iguatemi (MS) pagará o preço global em Reais (R$), mediante a entrega da nota fiscal (eletrônica), que corresponderá ao valor dos serviços fornecidos.
12.2. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Pregão.
12.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias e condicionado a emissão de Autorização pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria (INCRA) e após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, CNDT e com o FGTS.
12.3.1 As Nota Fiscais (eletrônicas) deverão conter no verso atestado firmado pelos servidores encarregados de fiscalizar a entrega dos materiais, comprovando a execução do objeto contratado.

12.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal (eletrônica), bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização.
12.5. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal (eletrônica), o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária ou depósito.
12.6. O Município de Iguatemi (MS) não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.
12.7. O Município de Iguatemi (MS) efetuará o pagamento por meio de ordem bancária ou depósito endereçado ao banco discriminado na Nota Fiscal.
12.8. A nota fiscal (eletrônica), deverá ser emitida em nome do Município de Iguatemi (MS), inscrito no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61.
12.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do contratado.
12.10. O pagamento efetuado ao contratado não o isentará de suas responsabilidades vinculadas a prestações dos serviços, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos.
12.11. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá ajustamento no pagamento pelos preços unitários constantes da proposta de preços, em face dos acréscimos realizados, nos limites fixados em lei;

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Conforme prevê o art. 7º, da Lei nº 10.520/2002, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF ou nos sistemas de Cadastro de Fornecedores do Município de Iguatemi (MS)  pelo prazo de até 05 (cinco anos), enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.2. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de Pregão, as normas da Lei Federal nº. 8.666/93.
13.3. De conformidade com o art. 86, da Lei Federal nº. 8666/1993, o atraso injustificado na entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa inadimplente, a juízo da Administração, à multa moratória no valor mínimo equivalente a 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor total do fornecimento contratado.
13.4. Se o contratado não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município de Iguatemi (MS), o respectivo valor será descontado dos créditos que este possuir com a CONTRATANTE, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Jurídica Municipal.
13.5. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do O Município de Iguatemi (MS):

020801 – Secretaria Municipal Desenvol. Econômico e Meio Ambiente.
2060810002086 – Feira do Leite
3.3.90.39.00 - 411 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

15. DA RESCISÃO

15.1. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

Parágrafo Único - O Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de recuperação judicial, liquidação judicial ou extrajudicial ou suspensão pelas autoridades competentes das atividades da CONTRATADA.
b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto.
c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes ao Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas.
e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 5 (cinco) dias, com o pagamento dos serviços adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão.
f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução deste processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar no ato da sessão pública.
16.2. Fica assegurado ao Município de Iguatemi (MS) o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente.
16.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e ao Município de Iguatemi (MS) não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
16.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município de Iguatemi (MS).
16.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
16.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro fornecimento.
16.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente Pregão será o da Comarca de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul (MS), com exclusão de qualquer outro.

16.11. São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Proposta de Preços.
b) Anexo II – Declaração que Conhece e Aceita o Edital.
c) Anexo III – Declaração conforme o item 4.3.
d) Anexo IV – Declaração conforme art. 27, V da Lei Federal 8.666/93.
e) Anexo V – Declaração/Requerimento para Microempresa e EPP.
f) Anexo VI – Modelo de Carta de Credenciamento.
g) Anexo VII – Minuta de Contrato.
h) Anexo VIII – Termo de referência.
Iguatemi/MS, 08 de Abril de 2014.

___________________________

Mauricelio Barros
PREGOEIRO OFICIAL

Decreto Municipal nº. 1.127/2014
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.
ANEXO III
(Declaração conforme solicitação do item 4.3 do Edital)

(Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento)




Declaramos, para todos os efeitos legais, que atendemos plenamente os requisitos de habilitação e atendemos a todas as exigências do Edital do PREGÃO Nº. 023/2014, tendo assim condições para participação do presente certame, sob pena das sanções cabíveis.
Local e data

-----------------------------------------------------------------------------

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO IV
Declarações conforme artigo 27, inciso V da Lei 8.666/93

(Declaração conforme solicitação do item 7.1 “b” e 7.2.1 “d” do Edital)

(Esta declaração deverá ser apresentada no envelope de habilitação)

(Papel timbrado da empresa)

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº -----------------------sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, ---------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no presente edital, sob as penas da lei  DECLARA:

1 – A inexistência de fato superveniente que possa impedir sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO, na forma do artigo 32, § 2° da lei 8.666/93;

2 – Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, não empregamos menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, do artigo 27 da lei 8.666/93;

3 – Que não possui em seu quadro de pessoal, servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e art. 144, inciso X, da Lei Complementar nº 04/90).

Local e data.

_______________________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO V
 (Declaração conforme solicitação do item 4.2.1 e 4.2.2 do Edital)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2014.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
ANEXO VI

Carta de Credenciamento

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI - MS
REF.: EDITAL DE PREGÃO Nº 019/2014. 
Indicamos o(a) Sr.(a) _________________________________, portador da cédula de identidade nº __________________________, Órgão expedidor _________, como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, ofertar lances, prestar todos os esclarecimentos a nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento.

(localidade)_______, de ____________de 2014.

_________________________________________
(NOME, COMPLETO, RG, CPF)

Representante Legal da Empresa

(firma reconhecida)

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO ________/2014.
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E _____________________________________________________________________. 

I. – DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, Centro, em Iguatemi/MS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 03.568.318/0001-61, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JOSÉ ROBERTO FELIPPE ARCOVERDE, brasileiro, casado, médico veterinário, portador da C.I. RG 3289452-6 SSP/PR e do CPF-698.465.889-68, residente e domiciliado na Rua Fortunato Fernandes dos Santos, nº. 435, Centro, neste Município de Iguatemi (MS), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, _______________________________, __________________________, com endereço na ________________, nº. ________________, Bairro ____________________, na cidade de ________________ (_____), neste ato representada por seu _____________ Sr. (a) ____________________, brasileiro (a), ________________, portador do RG ___________ SSP/________ e do CPF- __________________, residente e domiciliado (a) na _______________, nº. ____________, Bairro ___________________, na cidade de ______________ (_____), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do Pregão Presencial n°. 023/2014, mediante as seguintes cláusulas e condições.

II -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Pregão Presencial n°. 023/2014, gerado pelo  Processo nº. 055/2014 e que passa a fazer parte integrante e complementar do presente Contrato.

III - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos e pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS
1.1. Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital do Pregão Presencial nº. 023/2014 e seus Anexos.

b) Termos de Referência e Especificações Técnicas.

c) Proposta de Preços e Documentação de Habilitação apresentada pela CONTRATADA.

d) Demais documentos contidos no Processo nº. 055/2014.
1.2. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada em eventos para organizar, operacionalizar, coordenar e executar as atividades pertinentes a realização da Vª Edição da Feira do Leite do Território do Conesul, com fornecimento de toda a estrutura, equipamentos, materiais, mão de obra e demais itens necessários, em conformidade com as especificações e quantidades descritas no ANEXO I – Proposta de Preços e no ANEXO VIII – PLANO DE TRABALHO/TERMO DE REFERÊNCIA, em atendimento ao Convênio nº. 800847/2014, celebrado com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria (INCRA), órgão vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrario (MDA).
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA se obriga nos termos deste Contrato a:
4.1.2. Após a homologação da licitação, assinar o Termo de Contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da convocação formal.

4.1.3. Organizar, promover e realizar os serviços contratados com perfeição conforme cronograma elabora pela equipe organizadora do evento, realizando todos os investimentos necessários e obedecendo os parâmetros definidos no edital, no presente Termo de Referência e na sua proposta de preços, assumindo todos os riscos financeiros do evento.

4.1.4. Preparar e adequar todo o local do evento, incluindo a contratação, instalação, montagem dos equipamentos e toda infraestrutura/logística para a execução e operacionalização do evento, conforme cronograma fornecido pela equipe organizadora do evento;
4.1.5. Providenciar o transporte de todo material e equipamentos previstos para instalação no local, com antecedência, devendo tudo estar montado e em condições de uso de acordo com o cronograma;
4.1.6. Organizar e operacionalizar as demandas necessárias por intermédio da alocação de serviços e fornecimento de equipamentos, recursos humanos, montagens e desmontagens da estrutura do evento;
4.1.7. Desenvolver e supervisionar todos os serviços descritos, articulando-se com a Comissão Organizadora da Contratante, a partir da contratação até o final do evento;
4.1.8. Coordenar as atividades referentes ao evento em pauta descritas neste Contrato e no Plano de Trabalho / Termo de Referência;
4.1.9. Responsabilizar-se diariamente pela organização e manutenção de todas as instalações do local do evento;
4.1.10. Cumprir o cronograma e elaborar checklist de montagens e desmontagens dos espaços;
4.1.11. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, securitários e previdenciários decorrentes das contratações para a operacionalização do evento;
4.1.12. Fiscalizar as presenças e os horários de todos os profissionais que estarão trabalhando na organização do evento;
4.1.13.  Responsabilizar-se, exclusivamente, pelo controle e guarda de todo o material de expediente e equipamentos utilizados no evento;
4.1.14. Zelar pela aparência e comportamento do seu pessoal de apoio;
4.1.15. Obter todas as licenças e autorizações para a realização do evento, como, por exemplo, Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, Tribunal de Justiça, Ministério Público, ECAD, IAGRO;
4.1.16. Garantir que a estrutura física esteja de acordo com a programação do evento;
4.1.17. Gerir quaisquer intercorrências que possam surgir sobre instalações, materiais, pessoal ou equipamentos utilizados;
4.1.18. Adotar as condutas necessárias para finalizar o evento, como a desmontagem dos equipamentos e de toda a infraestrutura/logística, a regularização de eventuais pendências e a devolução dos espaços utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o término do evento;
4.1.19. Instalação e realização do Torneio Leiteiro entre animais bovinos; Julgamento de raças de animais bovinos; Mostra e comercialização de animais; Seminário com palestras temáticas na agricultura familiar; Pavilhão de mostras e comercialização de produtos da agricultura familiar; Pavilhão de mostras e comercialização de produtos da indústria e comércio regional;

4.1.20. Providenciar a imediata troca de qualquer objeto (móvel, imóvel, material ou equipamento) julgado inadequado ou que não atenda às necessidades da CONTRATANTE para a realização do evento;
4.1.21. Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados/profissionais por ocasião dos serviços contratados;

4.1.22. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE;
4.1.23. Repor imediatamente os profissionais a serviço do evento, no caso de ausência ou dispensa;
4.1.24. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, desde que relacionadas à prestação dos serviços contratados;
4.1.25. Comunicar a Comissão Organizadora (Gestora do Contrato), por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos solicitados;
4.1.26. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente após sua verificação;

4.1.27. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE levada a efeito por pessoa devidamente credenciada para tal fim, e cuja solicitação será atendida imediatamente, comunicando-o de quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos serviços;

4.1.28. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente com os prazos e horários de montagem e desmontagem previstos e/ou estabelecidos pelo proprietário do imóvel locado; a CONTRATADA será responsável pelas multas e cobranças que venham a incidir sobre o descumprimento destes prazos.

4.1.29. Auxiliar a CONTRATANTE no planejamento de ocupação do local contratado para montagem do evento, com vistas à análise e aprovação final da Comissão Organizadora do evento;

4.1.30. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

4.1.31. Manter-se durante toda execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas.
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE se obriga nos termos deste Contrato a:

5.1.2. Proporcionar a Contratada todas as facilidades para o perfeito fornecimento do objeto contratado.
5.1.3. Efetuar o pagamento das Notas Fiscais/recibos referentes ao fornecimento do objeto contratado, nos termos e condições estabelecidas neste termo Contratual.
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando por escrito e tempestivamente sobre qualquer alteração ou irregularidade na execução do objeto e ocorrências de quaisquer fatos que a seu critério exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
5.1.5. Realizar, através do técnico designado, rigorosa conferência dos serviços prestados e materiais entregues, somente atestando os documentos de despesa quando comprovado que a execução do objeto obedeceu fielmente o disposto no Contrato.
5.1.6. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a entrega dos produtos adquiridos
5.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas neste instrumento em caso de descumprimento das obrigações assumidas.
5.1.8. Receber os serviços/bens contratados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade, conforme condições estabelecidas neste termo contratual.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto contratado, a Contratante pagará a Contratada o valor global de R$ ___________________ (__________________), mediante a entrega da nota fiscal (eletrônica).
6.2. No valor pactuado no item acima estão inclusas todas as despesas inerentes a salários, honorários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim, todas as despesas necessárias à execução do objeto deste Contrato.
6.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias e condicionado a emissão de Autorização pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria (INCRA) e após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, CNDT e com o FGTS.
6.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal (eletrônica), bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, estas serão devolvidas a Contratada com as informações que motivaram a sua rejeição para que sejam providenciadas as necessárias correções. O prazo para pagamento constante, fluirá a partir da respectiva regularização.
6.3.1. – A liberação do pagamento será feita diretamente em conta bancaria da CONTRATADATA, cumpridas as exigências explicitadas e respeitando a disponibilidade financeira do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria (INCRA).

6.5. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal (eletrônica), o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária ou depósito.
6.6. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.
6.7. A Contratante efetuará o pagamento por meio de ordem bancária ou depósito junto a instituição bancária indicada pela Contratada, que se compromete a informar, imediatamente e por escrito, quaisquer alterações em tais dados.
6.8. A nota fiscal/recibo deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE IGUATEMI-MS, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61 e com endereço na Avenida Laudelino Peixoto, 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000.
6.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada.
6.10. O pagamento efetuado a Contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução contratual, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens e serviços oferecidos.
6.11. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá ajustamento no pagamento pelos preços unitários constantes da proposta de preços, em face dos acréscimos realizados, nos limites fixados em lei.
6.12. Toda Nota Fiscal deverá ser entregue acompanhada da comprovação de regularidade junto à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. Os recursos para pagamento dos serviços do referido Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
020801 – Secretaria Municipal Desenvol. Econômico e Meio Ambiente.
2060810002086 – Feira do Leite
3.3.90.39.00 - 411 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA                 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Conforme prevê o art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco anos), enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
8.2. De conformidade com o art. 86, da Lei Federal nº. 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega do objeto contratado sujeitará a contratante inadimplente, a juízo da Administração, à multa moratória no valor mínimo equivalente a 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), calculados sobre o valor total do fornecimento contratado.
8.3. Caso a Contratada não proceder o recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Contratante, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a Contratante e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE.
8.4. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

9.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas enumeradas na Lei Federal nº. 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. A execução do objeto contratado deverá respeitar as regras contidas neste Termo Contratual e no Edital do Pregão Presencial nº. 019/2014, que passa a fazer parte integrante deste Termo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão e ficará o contrato rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, se acontecer uma das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações legais.
10.2. O presente Contrato poderá ainda ser rescindido pela Contratante por conveniência administrativa a qualquer tempo, devendo ser precedida de justificativa formal.
10.3. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição do Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à Contratante de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à Contratada qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.
Parágrafo Único - O Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da Contratada.
b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que, a juízo da Contratante, prejudique a execução deste pacto.
c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da Contratante.
d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas.
e) no interesse da Contratante, mediante comunicação com antecedência de 5 (cinco) dias, com o pagamento dos bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão.
f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Fica assegurado a Contratante o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte o presente termo, dando ciência a Contratada, observando a legislação vigente.
11.2. A Contratada assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a Contratante não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do Contrato;

11.3. A Contratada será responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação e do Termo Contratual.
11.4. Após assinatura do Contrato não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Contratante.
11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo Contratual, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS).
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da Contratante, neste ato denominado FISCAL ou GESTOR DO CONTRATO, devidamente credenciado pela CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a Contratante, conforme art. 67 da Lei Federal nº. 8. 666/93 e suas alterações legais.
12.2. A Fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de acordo com o art. 70 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações legais.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

13.1. O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, tendo validade e eficácia legal após a publicação de seu extrato na imprensa oficial da CONTRATANTE, tendo início e vencimento em dias de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

14.1. Fica eleito o foro da cidade de Iguatemi (MS), como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado em 02 (duas) vias pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

                                                   Iguatemi (MS), ____ de ______________ de 2014.
	___________________________
PREFEITO MUNICIPAL

(CONTRATANTE)
	_____________________________

(CONTRATANTE)


TESTEMUNHAS:
	_________________________

NOME:

CPF:
	____________________________

NOME:

CPF:
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